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CÂMARA uuNtctPAL DE LUis GoMES,RN

VEREADORA LARISSA MOREIRA GERMANO NUNES

REQUERIMENTO NO OO1/2025

LARISSA MOREIRA GERMANO NUNES, Vereadora do Município de Luis comes,
no uso de suas atribuiçóes legais, confêridas pela Lei OÍgânica Municipal,
submêtê à apreciaçâo dêstâ colenda Câmara de Verêadorês, o seguinte
requerimento:

"Requerer ao Poder Executivo o envio de um projeto de lei que garanta a Íêduçáo da
jornada de trabalho sem redução salaíial, para seÍvidoÍ público municipal eÍetivo que
tenham como dependente pessoa com deficiência".

JUSTIFICATIVA

Excelentissima Presidente,

Excelentissimos Vereadores,

Do Mérito

Apresentamos o incluso RequeÍimento n' 00'1/2025, a fim de que seja
recebÍdo, analisado, e aprovado pelos integrantes do Lêgisla(ivo Municipal.

O Íequerimento em tela vem ao enconlro de uma dificuldade que muitos

funcionários públicos encontram ao terem que conciliar o trabalho com a preocupação

e os cuidadgs com Íilhos(a) ou dependente com deficiência e/ou necessidades
especiais.

O requerimento em lela é bâseado na Lei Federâl no 13.370/2016, que alteÍou
a redação do § 3', do aÍtigo 98, da Lei Federâl no 8.112y1990. Todavia, é umã lei

federal que precisa ser regulamentada em cada municipio, a fim de estabelecer
diretrizes mais especiÍicas pêra os casos de reduçáo de jornâda ou horáíio especial ao
servidor que ienha filho ou dependente com deficiência e/ou necessidades especiais.

Diante dêsta alteraÉo na legislaÉo federal, o Supíemo Tribunal Federalfixou
decisão, em Íepercussáo geral, o Tema no. 1.097í: Decisâo: O Tribunal, poí

unanimidade, apreciando o tema 1.097 da repercussão geÍal, dêu provimenlo ao
recurso êxtraordinário e Íixou a seguinte tese: Aos servidores públicos estaduâis e



municipais é aplicado, pêra todos os efeitos, o art. 98, § 2" e § 3', dâ Lei 8.11211990,
nos termos do voto do Relator.

Com a decisão, fica assegurado aos servidores estaduais e municipâis com

filhos com deíciência, o diÍeito à rêduçáo de 30 a 50o/o da iomada, por analogia ao
previsto no Eslatuto do SeNidor Público Federal, sendo legítima a aplicação da lei
federal aos servidores de Estados e Municipios, diante do principio da igualdade
subslancial, pÍevislo na Constituiçáo Federâl e na Convenção lnternacional sobrê o
Direito das Pessoas com Deficiência.

Assim, supera-se o êntendimento de que, se náo houver previsâo na respectiva
lei, o servidor público estadual ou municipal náo teÍia djreilo a horário especial. sendo
possível invocar, em caso de lacuna de regulamentaçáo local, por analogia, a Lei no.
8.112190, visto que eíamos diante de de,terminaçào em atênÉo à Convenção
lntemacional sobr.e os Direitos das Pessoas com Deficiência. apÍovada nos teÍmos do
artigo 5ô, § 3', da Constituição Federal.

Ocoaíe, caros vereadores, que a Lei Federal contêmplâ apenas os Sêrvidores
Públicos Federais, sendo desconhecida alguma Lei Municipal análoga aos Servidores
do Municipio de Luis Gomes/RN. A ausência de Lei Municipal quê náo disciplina a
matéria traz prejuízo aos seNidores e a munacipalidade, uma vez que, esses
servidores ludicializarão para a concêssáo do beneÍicio.

E imprescindivel quê a legislação se adéque às normas constitucionais,
incluidos os termos da Convençáo, e estenda a possibilidade de reduçáo da jornada
de trabalho a todos os servidores que possuam dependentes com qualquer tipo de
deÍiciência.

É extremamente necessáÍia uma Lei l\runicipal para regular a matéria, pois o
direito requeÍido, que é previsto em legislaçáo quê trata dos seNidores públicos
fedeÍais (Lêi Federal n'8.112190), deve ser estendido aos demais servidores dos
demais Entes Federativos, com fundamento previsto no aÍligo 5', da Constituição da
República e na ConvenÉo lnteÍnacional dos Oireitos das Pessoas com DeÍiciência
quê uma vez incorporado a legislaçáo pátria tem stalus de supralegalidade.

Diante de todo o exposto, Íica claro que é dever também do Município
assegurar todos os meios de inserção social da pessoa com defiqiência Íísica, mêntal,
intelectuâl ou sênsoíial, em igualdade dê oportunidades clm as demais. Essa garantia

alinge náo só a esfera jurídica párimonial da própria pessoa com deÍciência, como

também a de seus responsáveis.

Da Competência Lêgi3lativa

A Conslituiçáo Federál vigente áribuiu aos Municipios à capacidade de

autonormalizaÉo, ou seja, a capacidade de editar suas próprias leis, de acordo com o
pÍincípio da Supremacia do lnteresse local.

De fato, a teor do art. 30, inciso l, da ConstituiÉo Federal, verbis:

"Art. 30 - Compete aos l/luniclpioa:
I - legislar sobrê assunto§ dê interesse local; "



Assim, compete aos Municipios legÉlarem sobre assuntos de pÍedominante
intêÍesse locat, obedecendo aos principios e normas do Ordenamento Jurídico
Brasileiro.

Náo é dêmeis íememorar que a Constituição Federal, em seu ârtigo 20, garante
a lndepêndência e HaÍmonia dos Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), de
torma que os Poderes náo inteíiram nas atribuiçóes uns dos outros

Ante o exposto, solicito, à lramitaçáo rêgular dâ matéria nesta Casa Legislativa.

Câmara Municipal de Luís Gomes/RN, 17 de levercirc de 2025.
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